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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 91 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo dez de maio do ano de dois mil e dezenove, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e quarenta e cinco minutos do dia dez de maio do ano de dois mil e dezenove, na sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número noventa e um. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas CLÁUDIA ELISA POLETTO, EVERSON MARTINS, JAQUELINE ANDRADE, FABIO VIEIRA DA SILVA, GABRIELA MORAIS PEREIRA, MATEUS SZOMOROVSZKY, ROSANA SILVEIRA e SILVYA HELENA CAPRARIO, os suplentes de conselheiros DIEGO DANIEL e FELIPE BRAIBANTE KASPARY, o Assessor de Comunicação do CAU/SC JERÔNIMO RUBIM, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, a Gerente Técnico FRANCIANI ROSALIA RIGONI, a Gerente de Fiscalização MAYARA REGINA DE SOUZA, a Assessora Jurídico ISABEL MARCON LEONETTI, a advogada ISABELA SOUZA DE BORBA, as Assistentes Administrativa LUIZA MECABÔ e MÔNICA PALUDO e as Secretárias BRUNA PORTO MARTINS e TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada do conselheiro MAURICIO ANDRÉ GIUSTI. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião excluindo do item 6.1. Relato e voto do processo nº 379331/2016 em função da ausência do Conselheiro Leonardo. Sem manifestações a pauta foi aprovada por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Rosana Cláudia, Gabriela, Jaqueline, Everson, Mateus, Diego, Felipe e Fábio. A Presidente registrou a chegada do Conselheiro DANIEL RODRIGUES DA SILVA. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 90ª Plenária Ordinária, a Presidente apresentou a alteração solicitada pelo Conselheiro Luiz Fernando, por e-mail. O Conselheiro Mateus questionou qual era o documento citado no relato, justificando que como ele não esteve presente na última reunião, não tinha ciência do documento que havia sido entregue. A Presidente explicou que era um documento elaborado pelo jurídico e encaminhado a todos os conselheiros por e-mail, que esclarecia o significado de estar suspeito ou impedido, no sentido de orientar e esclarecer, uma vez que a questão havia sido levantada há algumas plenárias. A Assessora Isabel colocou que o documento não havia sido entregue na última reunião e que foi solicitado em uma plenária, em seguida elaborado e enviado por e-mail a todos os conselheiros. O Conselheiro Mateus questionou o ocorrido, perguntando se o Conselheiro Luiz Fernando havia sido chamado para uma conversa em particular porque ele teria um processo, que ele nem havia sido intimado ainda. Questionou como seria possível saber da existência de um processo antes da intimação. A Assessora Isabel explicou que o impedimento e a suspeição poderiam ser arguidos pelo próprio conselheiro ou por outros conselheiros e que então a Conselheira Rosana havia conversado com a Advogada Isabela pois iria solicitar essa arguição de outro conselheiro e foi orientado que fosse feita uma solicitação formal, que foi feita, solicitando cópia de um processo, o que foi concedido. Falou que na ocasião a Conselheira Rosana havia ido conversar com o Conselheiro Luiz Fernando a esse respeito e que naquele momento ela e a Advogada Isabela foram chamadas para auxiliar. A Conselheira Rosana explicou que como o Conselheiro Luiz Fernando não havia recebido e não tinha estado na plenária citada, ela foi orientá-lo sobre esse papel, questionando se ele se colocaria como impedido e que ele respondeu que não se colocaria como impedido porque não havia sido notificado. Disse que o esclarecimento foi esse, que foi apenas uma conversa orientativa, como coordenadora da CED, pelo fato de ele não ter conhecimento do papel sobre impedimento. O Conselheiro Mateus perguntou se o e-mail não havia sido enviado a todos os conselheiros. A Presidente respondeu que sim. O Conselheiro Mateus disse que isso gerava uma insegurança, uma vez que se a pessoa não recebia o processo ela não teria como saber se estaria sendo impedida ou suspeita de votar. A Conselheira Rosana disse que por esse motivo foi apenas questioná-lo e que ele disse que não se sentiria impedido ou suspeito por não ter recebido nenhuma notificação. O Conselheiro Felipe disse que considerava muito o Conselheiro Luiz Fernando, que ele era um exemplo de profissional para ele e que ele havia se sentido bastante incomodado com o relato feito, dizendo que considerava muito grave o que aconteceu, que não poderia acontecer uma situação de coação no Conselho. Disse que foi uma situação muito confusa para justificar, que se existisse um processo o profissional deveria ser notificado e que esse aviso oficial deveria ser ponderado. Disse que quando se chamava um conselheiro numa sala, com a Presidente junto, criava-se uma situação complicada. A Presidente esclareceu que não estava junto e que ele não havia sido chamado numa sala, escondido, em um canto, disse que ele foi chamado para uma orientação, para conversar sobre um documento que foi entregue para todos e que era uma questão de interpretação, mas que o fato era que não houve coação, repressão ou tentativa de fazer algo escondido. Explicou que ela foi até sua sala porque era o intervalo da reunião e ela tinha o hábito de ir até sua sala nos intervalos. Falou que conforme relado da coordenadora da CED a orientação havia sido feita de forma mais reservada para preservar o conselheiro. O Conselheiro Felipe disse que não havia entendido essa ação orientativa para um conselheiro, de forma reservada, se todos haviam recebido o documento. Disse que outra questão foi o envelope que foi entregue e seu conteúdo. Falou que foi uma atitude estranha, que o deixou chateado, que não deveria ser a postura de um Conselho de Arquitetura e que na sua opinião, foi um comportamento que tenderia a não ser ético. Disse que o conselheiro que teria que saber se deve declarar-se suspeito ou não, que não seria necessária orientação, lembrando que o conselheiro tem fé pública e responsabilidades. Reforçou a gravidade da situação e pediu para que não acontecesse novamente. O Conselheiro Fábio disse que ficou bastante triste quando soube do ocorrido, que respeitava todos os conselheiros e funcionários, que ficou bem claro que o Conselheiro Luiz Fernando desconhecia qualquer processo, que no seu entendimento o processo ético seria totalmente sigiloso e que a partir do momento que a Presidente e as advogadas entraram na sala ele deixou de ser sigiloso. Falou que a forma que o conselheiro foi tratado foi totalmente inadequada, ressaltando que isso não poderia nem deveria ser feito. Lembrou que o conselheiro deveria dar o exemplo. Ressaltou que antes de uma notificação o conselheiro não teria como saber do qualquer processo, impossibilitando de se declarar impedido, consequentemente. A Advogada Isabela esclareceu que de regra os processos não seriam sigilosos e que um processo só se tornaria sigiloso, se houvesse um pedido da parte, após a intimação. Ressaltou que os processos eram públicos e que a exceção era o sigilo, destacando que não houve quebra de sigilo. Falou que se estivesse acontecendo qualquer tipo de coação, como advogadas do Conselho, fariam uma intervenção, pois não seria uma atitude correta e que elas teriam por dever zelar pela legalidade da administração pública. Esclareceu que não estavam em defesa de ninguém, apenas prestando esclarecimentos. Disse que talvez possa ter ocorrido uma situação de constrangimento no íntimo do conselheiro, mas que não houve coação e que se tivesse sido observada, teriam sido tomadas as providências cabíveis. O Conselheiro Fábio disse que na situação, numa sala, com uma conselheira, duas advogadas e a Presidente, qualquer um se sentiria coagido. A Advogada Isabel pediu que, em nome da assessoria jurídica, fosse tomado muito cuidado ao falar que alguém do corpo técnico agiu com parcialidade em um caso, reforçando que sempre primou pela imparcialidade e que o próprio Conselheiro Luiz Fernando relatou que observou que as advogadas estavam ali com o intuito de ajudar, conforme constava na ata. Reforçou que a Presidente havia ido ao banheiro. Pediu cuidado ao falarem de situações que não estavam presentes. A Conselheira Rosana afirmou que não foi entregue documento nenhum, que ninguém sabia o teor do que foi colocado, que foi orientativo e que estariam sendo colocadas coisas a mais. Explicou que o papel entregue foi a orientação impressa sobre suspeição, encaminhada a todos os conselheiros. O Conselheiro Mateus disse que quando se fala em ética, principalmente entre conselheiros, era importante que todos soubessem de fato o que aconteceu. Pediu desculpa ao corpo jurídico pela forma que foi colocado, disse que concordava com a explicação, que estava explícito na ata, mas concordou com o Conselheiro Fábio, que por mais que tenha sido ao acaso, um conselheiro ser chamado para uma conversa reservada e em seguida estar ele, uma conselheira, a Presidente e as advogadas do Conselho, poderia ser constrangedor. Agradeceu os esclarecimentos e disse que foi importante a conversa para que todos soubessem o que estava acontecendo. O Conselheiro Fábio disse que não foi sua intenção, pedindo desculpas às advogadas, disse que sabia que foi uma situação, que entendia a intenção da Conselheira Rosana, mas pediu para que não acontecesse mais, seguindo o rito normal. A Presidente disse que concordava com o Conselheiro Mateus, destacando que sempre que houvesse alguma dúvida era importante agir com transparência, lembrando que foram atendidas todas as solicitações do Conselheiro Luiz Fernando e que era fundamental que ficasse claro para todos, para que tenha a fala de todos e a informação correta. Sem mais manifestações a Presidente encaminhou para votação a ata que foi aprovada por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Rosana, Gabriela, Diego, Felipe, Mateus, Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel e Cláudia. No item 5. Apresentação de Comunicados, no item 5.2. Relato dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, a Coordenadora Rosana informou que foram duas reuniões no período, sendo uma extraordinária. Falou que na primeira reunião foram cinco denúncias inadmitidas e quatro pedidos de esclarecimentos e que na segunda foram feitas duas denúncias inadmitidas e uma denúncia admitida, de descumprimento contratual. Destacou a aprovação do projeto “Mudança de Paradigma”, que teria seis encontros presenciais nas mesorregiões, com a presença de quarenta pessoas, no formato de word café. Explicou que após os seis encontros seria finalizado juntamente com o evento do Dia do Arquiteto. Falou da aprovação da proposta do curso de capacitação em conciliação e mediação, para todos os conselheiros. Falou da apresentação do cronograma de divulgação do material da CED nas mídias do CAU/SC. Relatou a aprovação da sua participação em um evento relacionado a ética e disciplina em Imbituba e da participação do Conselheiro Everson em um evento, ministrando uma palestra em Chapecó. Informou que ainda restavam quarenta e três processos de Havana. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Gabriela relatou a ideia de um aluno da UFSC de um projeto chamado “Conselheiro Mirim”, informando que seria estudada. Falou da participação de um arquiteto que coordenaria o novo curso de arquitetura do CESUSC, que colocou à disposição do CAU/SC a estrutura da faculdade para realização de eventos. Informou que foram sessenta e nove registros profissionais em caráter provisório e noventa em caráter definitivo. Falou que foi discutida a questão da modalidade EaD dos cursos e da ideia de um grupo de trabalho para criação de um dossiê sobre informações da estrutura dos cursos de todos o estado. Falou que foi encaminhado a todas instituições um informativo esclarecendo sobre a resolução do CAU/BR de não registrar egressos de cursos EaD. Falou da pesquisa que a FeNEA estaria fazendo para um diagnóstico com os alunos de arquitetura. Sobra a agenda CAU nas Escolas, reforçou o convite para participação de todos os conselheiros, ajudando nas palestras para atender a demanda das escolas. Lembrou que os temas da premiação TCC nos anos de dois mil e dezenove e dois mil e vinte estariam relacionados aos temas da UIA. Informou da aprovação do termo de referência da premiação acadêmica. Relatou que na reunião extraordinária teve a participação de representantes do SASC, ACEARQ e FeNEA, para discutir cursos EaD e citou a elaboração de um documento sobre o tema, além de apresentar conteúdo para divulgar no portal G1. O Conselheiro Everson relatou sua participação no “CAU nas Escolas”. Sugeriu tentar uma divulgação diretamente com os estudantes. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, o Coordenador Fábio informou dos processos de rotina da comissão, citou o processo de anulação de uma CAT em função de uma denúncia de fraude, onde foram solicitados novos documentos. Falou que seria marcada uma reunião com a CELESC em função de dificuldades relatadas para aprovar projetos elétricos. Relatou sua participação nas reuniões sobre o plano de fiscalização em Curitiba e Maceió. Informou que a Gerente Mayara apresentou o IGEO na reunião, solicitando que na próxima vez fossem apresentados os resultados já obtidos. A Fiscal Carmen informou que a CELESC deu um retorno informando que reconheciam a validade do RRT, mas que, entretanto, não reconheciam a forma como era preenchida, por ser genérica, e que deveria ser tratado com o CAU/BR agora. A Presidente lembrou que a CEP-CAU/BR estava revendo o formato dos RRTs, sugerindo que esse apontamento fosse feito à comissão. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, a Coordenadora Adjunta Silvya apresentou as informações mais importantes do relatório administrativo e financeiro do mês de abril. Relatou a participação da comissão no encontro da CPFi Sul. Falou que na reunião foram discutidas possíveis campanhas para aumento na arrecadação, via RRTs, sugerindo uma campanha nacional sobre a emissão de RRTs de arquitetura de interiores. Informou que houve uma oficina para análise de processos de cobrança. O Conselheiro Mateus lembrou da importância de se fazer uma campanha orientativa com relação a interrupção de registro, destacando os casos de viagens ao exterior, como exemplo, em busca de tentar antecipar e alertar antes que os problemas ocorressem. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Jaqueline apresentou as indicações de representantes regionais. Lembrou da importância do relato desses representantes após as reuniões e da dificuldade em um alinhamento entre os representantes. Apresentou o andamento das câmaras temáticas de patrimônio, de estudos urbanos e de acessibilidade. Falou que o plano de trabalho do “Fundamentos para as Cidades 2030” estaria em fase de aprovação final e que existia a ideia de uma parceria com o ente público para fortalecimento do projeto. Falou que a comissão se colocou à disposição para participar da preparatória da UIA sobre o plano do “Fundamentos para as Cidades 2030”. Informou da realização do primeiro CPUA itinerante, nos dias quatro e cinco de junho, que tem por objetivo, além de aproximar as comissões dos CAU/RS, CAU/PR, CAU/BR e CAU/SC, ampliar uma discussão sobre os problemas das cidades. Explicou a proposta da programação do evento. Relatou a reunião com a Procuradora Regional Cibele, em resposta ao ofício encaminhado sobre a revisão dos planos diretores. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social, a Coordenadora Cláudia informou que a comissão participou da primeira reunião do Colegiado dos Municípios, através da FECAM. Relatou a participação no Fórum BR Cidades. Informou que em Rio do Sul, Caçador e Lages aconteceria a apresentação do PEI-ATHIS, e que seria buscada uma agenda específica com o ente público nesses municípios. Destacou a importância da aproximação da CPUA e CATHIS para trabalhos conjuntos, como para o UIA, por exemplo. Lembrou da câmara temática do amicus curiae, lembrando que havia chegado mais um pedido no CAU/SC nesse sentido. No Relato da Comissão Temporária de Patrimônio, a Coordenadora Rosana informou que os seis meses de duração da comissão havia finalizado com a última reunião, que foi feito um relatório das atividades do período. Informou que ainda estaria sendo pleiteado o prédio da escola Antonieta de Barros, o imóvel da CASAN, além de dois terrenos. Explicou que se houvesse a negativa desses imóveis de cessão de uso, estava sendo aberto um termo de referência para busca de imóveis privados. Falou que foi elaborado um cronograma com as próximas atividades da comissão e o apresentou. No item 5.3. Relato da Presidência, a Presidente relatou sua participação na reunião na Secretaria de Mobilidade e Transporte da Prefeitura de Florianópolis, destacando que foi muito promissora e que havia sido assinado um termo de intenções na ocasião, com o objetivo de um futuro convênio. Sobre a reunião extraordinária do CEAU, informou que ficou claro que a defesa dos arquitetos na questão da cobrança de forma abusiva das empresas de softwares, seria por conta das entidades. Explicou que o CAU/SC iniciaria uma aproximação com os setores de tecnologia do Estado, em busca do aperfeiçoamento dos softwares livres, em busca de uma alternativa, e em paralelo apoiando as ações das entidades. Informou que conforme deliberação plenária, foi encaminhado ao CAU/BR um ofício de solicitação para que fosse melhorado ou cancelado o convênio com as empresas de softwares. Informou que foi solicitado ao CAU/BR a possibilidade de receber uma reunião do CEAU-BR em Santa Catarina, e que nos dias cinco e seis de julho, o CAU/SC receberia as entidades nacionais. Disse que em paralelo à essa atividade, haveria a possibilidade de iniciar o projeto de um ciclo de debates, que teria por objetivo tratar de políticas públicas com cidades mais inclusivas. Convidou todos os conselheiros a estarem presentes no encontro. Destacou a importância do desenvolvimento do plano de fiscalização, com a participação e contribuição dos estados. Citou o encontro com os representantes da Receita Federal, em Brasília, em busca de possibilidade de convênio, visando a troca de informações, que auxiliariam na implantação do PGI. Relatou sua participação no GT de planejamento do Fórum dos Presidentes, destacando a importância de compartilhar experiências para otimizar recursos. Explicou que estaria sendo feita uma agenda de trabalho, junto com os outros estados. Relatou sua participação no Fórum dos Presidentes, destacando a situação do SGI, plataforma essa que já estaria bem avançada e que teria o desafio de até o fim do ano estar em todos os estados. Destacou o processo de renovação do SICCAU, que visava mais agilidade e rapidez no atendimento das demandas, explicando que a ideia era que a plataforma integrasse com outros sistemas. Sobre o UIA, relatou que foi sugerido que o CAU tivesse espaço no congresso, ao invés de ser apenas apoiador, destacando que era um projeto audacioso e que precisaria do envolvimento e participação de todos os estados. Explicou que estaria sendo feito um estudo com relação à viabilidade dessa participação e que a ideia era que o espaço do CAU no congresso fosse público. Sobre o evento da CPUA nacional, destacou a participação da Arquiteta Adriana Melo, Coordenadora da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Regional, que fez a apresentação da proposta de trabalho do novo ministério. Ressaltou a qualidade do conteúdo apresentado e informou que fez uma aproximação com a coordenadora, e que estaria sendo feito um movimento para que ela viesse para Santa Catarina, com um uma oficina regional, que tem por objetivo que os estados tenham conhecimento do plano de trabalho do ministério. Falou da apresentação do plano de comunicação do CAU/SC, que as ações já estariam começando e que uma das decisões do Conselho Diretor foi de fazer alguns vídeos e programas de rádio. O Conselheiro Everson relatou sua participação na reunião da Rede de Controle. No item 5.3.1. Relato da Gerência Administrativa e Financeira, a Gerente Alcenira fez uma apresentação detalhando as informações do mês de abril mais importantes com relação à gestão de pessoas, compras, contratos e licitações, e financeiro. No item 5.3.2. Relato da Assessoria Especial, o Assessor Antonio apresentou dados das redes sociais e as principais ações da comunicação. Apresentou um resumo do plano de mídia do CAU/SC. No item 5.3.3. Relato da Gerência Técnica, a Gerente Franciani apresentou os dados do atendimento do mês de abril. No item 5.3.4. Relato da Gerência Fiscalização, a Presidente informou que a Fiscal Mayara era a nova Gerente de Fiscalização e ela apresentou os dados da fiscalização dos últimos três meses. Fez uma apresentação sobre o PGI. No item 6.1. Relato do Processo Ético Disciplinar, a Advogada Isabela explicou que os processos 487600/2017 e 487793/2017 já haviam sido adiados na última plenária e que houve um novo pedido de adiamento em função de viagem, porém sem nenhuma comprovação dessa necessidade, conforme solicitado, destacando que nos dois casos a parte confirmou o recebimento da intimação. Explicou ainda que a advogada que fez os pedidos de adiamento não era a advogada dos processos e sim uma advogada do mesmo escritório, e que a rigor essa advogada nem poderia ter feito o pedido. A Presidente encaminhou para votação o julgamento dos referidos processos na presente reunião, que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Silvya, Rosana, Gabriela, Diego, Felipe, Mateus, Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel e Cláudia. No relato do processo 487550/2017, os conselheiros Fábio e Silvya se declararam suspeitos. A Conselheira Cláudia leu o resumo dos autos. A denunciada disse que apresentou todas as informações na defesa, que da relação com o Núcleo foi uma surpresa e a oportunidade apareceu. Falou que hoje existem eventos de lojistas e que teria dúvidas se poderia ir ou não, afirmou que se sentia insegura, que eram eventos da área. A Conselheira Cláudia apresentou sua fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. O Conselheiro Mateus explicou que com relação ao tema de viagens, iria sempre se manifestar, que se colocava na situação dos profissionais que estariam sendo penalizados, por ser um arquiteto que trabalhava no mercado, ele sentia as dores dos arquitetos. Disse que era uma coisa muito perigosa colocar as estratégias de lojistas e de marketing de alguns arquitetos com o vínculo de recebimento de RT. Falou que no caso das viagens não estaria necessariamente relacionado ao recebimento de RT. Lembrou que o sistema de pontuação do Núcleo não existia mais, que a penalização de Havana havia servido para o Núcleo se adaptar às normas do CAU. Disse que achou muito forte estar no relato que a sociedade achava ser uma prática condenável e inaceitável, enquanto que ninguém sabia. Lembrou que Havana foi o primeiro caso de julgar profissionais por motivo de viagem, que ninguém sabia dessa prática e que ela era ilegal. Disse que se sentia ofendido com as colocações, que se colocava no lugar do profissional, que muitas vezes era reconhecido pelo trabalho e estaria sendo colocado como má-fé ter ido viajar, enquanto era uma bonificação de um grupo de lojas. Afirmou que em nenhum momento via isso como nocivo à sociedade. Disse que RT era nocivo à sociedade, nocivo ao cliente, mas uma ação de marketing de um núcleo de lojas, que ao invés de gastar com propaganda revertia isso ao especificador, afirmando que era contraditório. A Conselheira Cláudia lembrou que os trechos cotados seriam recortes de falas da promotoria de justiça e de um profissional do direito ligado à defesa do consumidor. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Rosana, Gabriela, Diego, Jaqueline, Everson, Daniel e Cláudia, os votos contrários dos conselheiros Felipe e Mateus e as suspeições dos conselheiros Fabio e Silvya. No item Relato do Processo Ético Disciplinar nº 487883/2017, os conselheiros Fábio e Mateus se declararam suspeitos. A Conselheira Cláudia leu o resumo dos autos. O denunciado se manifestou dizendo que havia comparecido mais para assistir e para ver como se estava procedendo com toda a questão do processo, disse que ficava triste, pois no seu caso era vinte anos de trabalho na cidade e na região, batalhando para iniciar um escritório, trazer novos estagiários que estariam se formando em busca da valorização da profissão na região, explicando que na época da sua formação o trabalho do arquiteto ainda era muito fraco na região. Disse que ao se deparar com uma situação como essa não teria como não ficar aborrecido, como não tentar entender e saber como estaria acontecendo todo o processo. Falou que sua defesa havia sido feita de uma forma clara, provavelmente da mesma forma que havia sido feita as dos demais profissionais na mesma situação. A Conselheira Cláudia apresentou sua fundamentação e voto, no sentido da aplicação as sanção ético-disciplinar de advertência reservada. O Conselheiro Diego disse que o Núcleo teria que se reinventar como associação e que já houveram algumas mudanças. Afirmou que era a favor dos Núcleos, que eles fomentavam bastante o mundo da arquitetura. O Conselheiro Everson agradeceu a vinda do arquiteto, destacando a importância da busca desse entendimento sobre o Conselho. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Rosana, Silvya, Gabriela, Jaqueline, Everson, Daniel e Cláudia, o voto contrário do conselheiro Felipe, a abstenção do Conselheiro Diego e as suspeições dos conselheiros Fabio e Mateus. No item Relato do Processo Ético Disciplinar nº 487600/2017, o Conselheiro Daniel se declarou suspeito. A Conselheira Rosana leu o resumo dos autos, fundamentação e voto, no sentido da aplicação as sanção ético-disciplinar de advertência reservada. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Rosana, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia e Silvya, os votos contrários dos conselheiros Felipe e Mateus, as abstenções dos Conselheiros Diego e Fabio e a suspeição do conselheiro Daniel. No item Relato do Processo Ético Disciplinar nº 487793/2017, os conselheiros Daniel e Everson se declaram suspeitos. A Conselheira Cláudia leu o resumo dos autos, fundamentação e voto, no sentido da aplicação as sanção ético-disciplinar de advertência reservada. O Conselheiro Mateus lembrou que o Núcleo traria o Arquiteto Aravena em setembro, sugerindo que de alguma forma o CAU apoiasse essa palestra, permitindo que os arquitetos tivessem acesso. Falou que as palestras do Aravena e do Dietmar eram de suma importância paras as pautas do Conselho, como ATHIS. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Rosana, Gabriela, Jaqueline, Cláudia e Silvya, os votos contrários dos conselheiros Felipe e Mateus, as abstenções dos Conselheiros Diego e Fabio e a suspeição do conselheiro Daniel e Everson. No item 6.2. Assinatura do Termo de Cooperação com o Sebrae para realização das oficinas do Projeto “Arquitetando Seu Negócio” em 2019 (Origem: CEP), a Gerente Alcenira prestou esclarecimentos com relação ao item, o Conselheiro Fábio destacou que o valor para participação diminuiu e o número mínimo de pessoas por turma também, e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Mateus, Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel, Cláudia, Felipe, Diego, Gabriela, Rosana e Silvya. No item 6.3. Assinatura do Acordo de cooperação com a FURB para apoiar institucionalmente o Seminário Mobilidade Urbana Sustentável, uma experiência internacional e as possibilidades em cidades médias e regiões metropolitanas brasileiras” – Decisão da Presidência ad referendum do Conselho Diretor e Plenário – Processo nº 04/2019 (Origem: Presidência), a Gerente Alcenira prestou esclarecimentos com relação ao item, o Conselheiro Mateus destacou a importância do evento e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Mateus, Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel, Cláudia, Felipe, Diego, Gabriela, Rosana e Silvya. No item 6.4. Assinatura do Acordo de cooperação com o SINDUSCON – Joinville para apoiar institucionalmente o Seminário "As novas Ferramentas Urbanísticas Indispensáveis para a Construção de Joinville" – Decisão do Conselho Diretor ad referendum do Plenário - Processo nº 06/2019 (Origem: Presidência), a Gerente Alcenira contextualizou o caso e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Mateus, Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel, Cláudia, Felipe, Diego, Gabriela, Rosana e Silvya. No item 6.5. Validação da assinatura do Protocolo de Intenções celebrado entre o CAU/SC e a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana de Florianópolis para desenvolver ações conjuntas. –Decisão da Presidente ad referendum do Conselho Diretor e Plenário – Processo nº 05/2019 (Origem: Presidência), a Gerente Alcenira contextualizou o caso e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Mateus, Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel, Cláudia, Felipe, Diego, Gabriela, Rosana e Silvya. No item 6.6. Assinatura do  Acordo de cooperação técnica com a FECAM para implementação de ações conjuntas entre as partes para desenvolvimento de ações e atividades que promovam a eficiência, efetividade e aperfeiçoamento na área da habitação de interesse social, infraestrutura, mobilidade urbana e acessibilidade junto aos municípios catarinenses – Processo nº 007/2019 (Origem: Presidência), a Gerente Alcenira contextualizou o caso e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Mateus, Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel, Cláudia, Felipe, Diego, Gabriela, Rosana e Silvya. No item 6.7. Prorrogação dos efeitos da Portaria Normativa nº 01/2019, que trata no reembolso de despesas médicas. (Origem: Conselho Diretor), a Gerente Alcenira contextualizou o caso e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Mateus, Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel, Cláudia, Felipe, Diego, Gabriela, Rosana e Silvya.  No 6.8. Prorrogação do período de funcionamento da Comissão Temporária de Patrimônio (Origem: Conselho Diretor), a Gerente Alcenira contextualizou o caso, a Coordenadora Rosana apresentou um relatório das atividades feitas e o cronograma de trabalho das próximas reuniões e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Mateus, Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel, Cláudia, Felipe, Diego, Gabriela, Rosana e Silvya. No item 6.9.  Homologação da alteração do calendário de reuniões ordinárias do CAU/SC (Origem: CEF), a Gerente Alcenira contextualizou o caso e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Mateus, Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel, Cláudia, Felipe, Diego, Gabriela, Rosana e Silvya. No item 6.10. Autorização para o CAU/SC ingressar como “amicus curiae” na ação judicial nº 0307671-59.2018.8.24.0023 (Origem: CATHIS, CPUA, Conselho Diretor), o Assessor Antonio explicou qual seria o papel do CAU/SC no processo e contextualizou o caso. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Fábio, Jaqueline, Everson, Daniel, Cláudia, Felipe, Diego, Gabriela, Rosana e Silvya e a abstenção do Conselheiro Mateus. No item 7. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, o Conselheiro Mateus falou do encaminhamento de um e-mail sobre Conselho da Cidade de Joinville, destacando que foi um formato interessante e que gerou mídia espontânea para o CAU, aumentando o interesse dos profissionais. Destacou a importância do CAU participar do NCD SUMIT. Não havendo nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião às dezesseis horas e quarenta minutos. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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Presidente do CAU/SC
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